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Advogado : Clécio Souza de Espírito Santo.
Apelado : Departamento Estadual de Trânsito da Paraíba – DETRAN/PB.
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Advogado : Romilton Dutra Diniz.
Recorrido : Rita de Cássia Marques Barbosa Silva.
Advogado : Clécio Souza de Espírito Santo.

APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO.  DANOS
MORAIS.  DEMANDA  OBRIGACIONAL  E
INDENIZATÓRIA  AJUIZADA  EM  FACE  DO
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO.
ATO  ADMINISTRATIVO  IMPEDITIVO  DO
LICENCIAMENTO  ANUAL.  POSTULANTE
VÍTIMA  DE  CLONAGEM  DE  VEÍCULO.
DEMONSTRAÇÃO  DE  ORIGINALIDADE  DE
SEU  AUTOMÓVEL  POR  PERÍCIA  DO  IPC.
MANUTENÇÃO  DO  IMPEDIMENTO  DE
RENOVAÇÃO DA LICENÇA E AUSÊNCIA DE
ATENDIMENTO  À  PROVOCAÇÃO  DA
VÍTIMA.  CONFIGURAÇÃO  DO  ABALO
PSICOLÓGICO.  QUANTUM  RAZOÁVEL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PERDA
SUPERVENIENTE  PARCIAL  DO  OBJETO.
CAUSALIDADE  MANTIDA.  ÔNUS  DO
PROMOVIDO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO E
DO RECURSO ADESIVO.

-  Verificando-se a  existência  de  uma  conduta
administrativa ilegítima  que mantém o administrado
em  condição  absolutamente  desarrazoada  de
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impedimento  injusto  de  circulação  de  automóvel,
diante  da  negativa  de  licenciamento  anual  mesmo
após a comprovação por perícia de instituto oficial da
originalidade  do veículo da  parte  postulante, revela
configurado  o  constrangimento  moral  e  o
correspondente dever indenizatório.

-  Em se tratando do estabelecimento de indenização
por  abalo  psíquico,  a quantificação  do  dano  moral
deve atender a critérios como a extensão do dano, a
condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização.

-  Uma vez constatado que o julgamento  apenas  foi
parcialmente procedente em  virtude  da  perda
superveniente  de  objeto  de  um  dos pleitos
formulados,  não  há  situação  de  perda que  altere a
causalidade  da  sucumbência,  devendo  o  ônus  ser
ainda suportado pela parte condenada.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  negar provimento  aos recursos,  nos  termos  do  voto  do
Relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível e  Recurso  Adesivo, interpostos
contra sentença (fls.  44/50) proferida nos autos da “Ação de Obrigação de
Fazer c/c Danos Morais”,  ajuizada por  Rita de Cássia Marques Barbosa
Silva em  face  do  Departamento  Estadual  de  Trânsito  da  Paraíba  –
DETRAN.

Na peça de ingresso (fls. 02/06), a autora relata que, em 2010,
adquiriu o veículo Fiat Strada Adventure, Placa MOS 3383/PB, aduzindo que,
ao renovar o licenciamento do automóvel no ano de 2012, foi informada pelo
departamento estadual de trânsito que havia um bloqueio administrativo, bem
como  uma  multa  gravíssima,  decorrente  de  um  sinistro  ocorrido  em dia
04/12/2011, no Município de Francisco Santos, no Estado do Piauí.

Assevera  que  nunca  esteve  na  região  do  aludido  sinistro  ou
mesmo  cedeu  seu  carro  a  terceiros,  afigurando-se  uma  nítida  situação  de
clonagem veicular,  motivo pelo qual  afirma ter  se  dirigido à  Delegacia  de
Roubos  e  Furtos  de  Veículos  e  Cargas  desta  Capital,  local  em  que  foi
confeccionado  um  laudo  pericial  de  exame  de  identificação  veicular,
concluindo pela originalidade de seu automóvel.

Ressalta  que,  apesar  da  verificação  da  clonagem,  restou
impossibilitado de promover o regular licenciamento de seu veículo,  o que
sustenta lhe ter causado diversos prejuízos, uma vez que utiliza o carro para
uso pessoal e de trabalho.
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Ao final, pleiteia a condenação da promovida à obrigação de
fazer, consistente no fornecimento do Certificado de Registro e Licenciamento
do Veículo e na exclusão das multas decorrentes da condução do automóvel
“clone”, bem como ao pagamento de indenização por danos morais.

Apesar de devidamente citado, o departamento de trânsito não
apresentou contestação (fls. 35).

Declarações  prestadas  pela  autora  (fls.  41).  Audiência
instrutória realizada (fls. 42/43).

Sobreveio, então, sentença (fls. 44/50), nos seguintes termos:

“Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
procedente, em parte, o pedido e faço com base no
art. 269, I do CPC c/c 37, §6º da CF, para condenar
o  demandado,  a  pagar  a  demandante  uma
indenização a título de dano moral, na quantia de R$
4.000,00 (quatro mil reais), com correção monetária
a partir da publicação da sentença e juros de mora,
a  partir  do  evento  danoso,  ou  seja,  17/04/2012
(certidão de fls. 14), pelos índices de juros aplicáveis
à  caderneta  de  poupança.  Com  relação  ao
cancelamento  das  multas  e  a  expedição  de
certificado, declarar o pedido prejudicado.
Sem custas (art. 26 da Lei Estadual nº 5.672/92).
Condeno,  ainda,  o  promovido  em  honorários
advocatícios estes à razão de 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenação”

Inconformada,  a  parte  demandante  interpôs  Apelação  (fls.
52/57), destacando que foi vítima de clonagem de veículo, circunstância que a
impossibilitou de efetivar a renovação de seu automóvel, impedimento este
mantido pelo departamento de trânsito mesmo após ter demonstrado o fato
criminoso,  situação que  lhe  impediu  de  trabalhar,  resultando,  inclusive,  no
próprio atraso do pagamento das prestações do carro. Insurge-se tão somente
quanto ao montante indenizatório arbitrado pelo magistrado de primeiro grau,
pleiteando sua majoração.

Contrarrazões  ofertadas  (fls.  60/62),  oportunidade  em  que  o
promovido apresentou Recurso Adesivo (fls. 63/67), defendendo a ausência de
nexo causal entre sua conduta e o dano suportado pela autora, sob o argumento
de  que  não  restou  conivente  com  a  clonagem,  bem  como  que  não  é
responsável  pela  fabricação de  placas  de  veículos,  e  ainda  que  não emitiu
qualquer documento que legitimasse o automóvel supostamente clonado.

Destaca  que  o  processo  para  apuração  de  veículo  clonado  é
regulamentado  na  Lei  Estadual  nº  9.169/2010,  exigindo  o  esgotamento
administrativo para que seja constatada a existência da clonagem. Enfatiza o
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caráter excessivo do quantum fixado, e o equívoco do magistrado em não ter
observado a sucumbência recíproca, uma vez que a sentença foi de parcial
procedência. Ao final, pugna pelo provimento do recurso e reforma da decisão
combatida.

Contra-argumentação  ao  Recurso  Adesivo  apresentada  (fls.
69/74).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  80),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  de
ambos os recurso, passando a apreciá-los conjuntamente.

Como  relatado,  a  presente  demanda  tem  por  objeto  o
ressarcimento  de  indenização  por  dano  moral  decorrente  da  conduta  do
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, consistente na manutenção da
negativa de renovação de licenciamento veicular, pretendida pela autora, em
decorrência  de  se  encontrar  o  seu automóvel  com  registro  de  bloqueio
administrativo e de multa  grave atribuídos a carro clonado,  mesmo após a
demonstração da originalidade  do veículo  por meio de perícia  realizada pelo
Instituto de Polícia Científica – IPC.

De  antemão,  cumpre  registrar  a  absoluta  desnecessidade  de
eventual esgotamento de instância administrativa para o fim de comprovação
da situação de clonagem veicular com o intuito de reparação cível. 

No caso em exame, o próprio acervo documental produzido em
contraditório revela  a  patente  existência  de  clonagem  do  automóvel  da
demandante, especialmente  se  vislumbrando  o  laudo pericial  (fls.  13/14) –
confeccionado  a  partir  de  solicitação  de  autoridade  policial  e indicando  a
originalidade do automóvel da autora –, além da manifesta evidência do delito
apontado  entre  dois  veículos  idênticos  e  de  mesma  placa,  porém,  um em
perfeito estado de conservação e em plena circulação neste Estado, e outro
completamente avariado e apreendido em unidade da federação diversa  (fls.
20/25).

Ademais,  a Lei Estadual nº 9.169/2010 indicada como sendo
causa  da  imperiosa  precedência  de  processo  administrativo,  em  nenhum
momento  condiciona  à  prova  da  clonagem  a  prévio  procedimento  na
instituição.  Tal  fato  decorre  de  sua  própria  natureza,  não podendo uma lei
regional  condicionar  meios  processuais  de  prova,  especialmente  os
documentos periciais oficiais.

Ademais,  pela  simples  leitura da lei  referida,  verifica-se que
regula o procedimento interno do DETRAN/PB para alteração de placas de
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automóveis  que  tenham  sido  comprovadamente  clonadas,  situação  esta
desobedecida pelo próprio departamento que, mesmo diante da provocação da
promovente,  demonstrando a situação de clonagem, restringiu-se a negar  o
regular licenciamento de seu veículo, não procedendo a qualquer atividade no
sentido de solucionar o problema. 

Dessa  forma,  tem-se  delineados  dois  aspectos  da  situação
estabelecida entre as partes, quais sejam:  o ato administrativo  impeditivo de
renovação  de  licenciamento  veicular,  mesmo  diante  de  comprovação  da
originalidade  por  meio  de  perícia  realizada  pro  instituição  oficial, e  a
clonagem do automóvel da parte promovente.

De acordo com as declarações prestadas em juízo pela autora
(fls. 41), percebe-se que os fatos assim se delinearam: 

No ano de 2012, Rita de Cássia Marques Barbosa Silva tentou
efetivar o licenciamento anual de seu carro, havendo uma vedação no sistema
do DETRAN, informando que o veículo se encontrava bloqueado. 

Diante  dessa  circunstância,  dirigiu-se  ao  departamento  de
trânsito, tomando conhecimento de que havia uma multa gravíssima registrada
em decorrência de um sinistro ocorrido no Estado do Piauí. 

Em face da absurda atribuição de um fato verificado em um
Estado em que nunca transitou com o referido automóvel, deslocou-se, então,
para uma delegacia especializada, sendo orientada à realização da perícia junto
ao IPC,  que  culminou  com a  constatação  da  originalidade  de  seu  carro  e
consequente clonagem do veículo apreendido no Estado do Piauí.

Mesmo  após  as  diversas  tentativas  peregrinatórias  da
demandante, e ainda depois de ter finalmente conseguido obter um documento
idôneo oriundo do  Instituto de Polícia  Científica – IPC,  que demonstrou a
originalidade de seu carro – indicando, de forma manifesta, que foi vítima de
clonagem de veículo –, o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/PB
manteve  a  negativa  de  licenciamento  anual,  impossibilitando,  indevida  e
injustamente, a livre circulação do automóvel da autora.

Não  se  requer  maiores  esforços  de  interpretação  para  se
verificar  a  existência  da  conduta  administrativa  ilegítima  geradora  de  um
inegável  abalo  psicológico,  posto  que  manteve  a  postulante  em  condição
absolutamente desarrazoada de impedimento de circulação com um bem cuja
importância  na  vida  de  quem o  tem é  manifesta,  revelando-se  ainda  mais
salutar quando dele ainda provém o sustenta de seu proprietário, como no caso
dos autos.

Dessa  forma,  manifestamente  improcedente  se  mostra  o
argumento de ausência de nexo de causalidade, pelas alegações de que: a) não
houve conivência do departamento com o ilícito de clonagem; b) o DETRAN
não é o responsável pela fabricação de placas de veículos; e c) o licenciamento
do automóvel apreendido não teve origem neste Estado da Paraíba. 
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Ora, a demandante em nenhum momento atribuiu a clonagem
ao  DETRAN/PB,  imputando-lhe  tão  somente  o  injusto  impedimento  de
licenciamento  anual,  ato  do  qual  resultou  todo  o  constrangimento  acima
narrado.

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto,  sopesando a gravidade da conduta ilícita  do
departamento de trânsito com as condições particulares da vítima, entendo que
o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), arbitrado pelo Juízo a quo, mostra-
se proporcional e razoável em relação às circunstâncias dos autos, motivo pelo
qual deve ser mantido.

Por  fim,  no  que  se  refere  à  condenação  em  honorários
advocatícios  e  correspondente  alegação  do  DETRAN/PB  de  que  não  se
observou o  julgamento  parcial  de  procedência  e  a  necessária  sucumbência
recíproca, igualmente se revela manifestamente improcedente o argumento do
recorrente adesivo.

Isso  porque,  apenas  foi  parcial  a  procedência  em virtude  da
perda superveniente de objeto do pleito obrigacional, situação que não altera a
causalidade  da  sucumbência,  de  patente  responsabilidade  da  conduta
perpetrada pelo promovido. 

Esse é  o entendimento do Superior Tribunal  de Justiça,  que,
inclusive, em face da perda do objeto da ação e de sua consequente extinção
sem resolução de mérito, confirmou a condenação em honorários advocatícios
da parte que deu causa à demanda, consoante se infere do seguinte julgado:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
SUPERVENIENTE  MANIFESTAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA  PELA  DESNECESSIDADE  DO
FÁRMACO.  PERDA  DO  OBJETO  DA  AÇÃO
PRINCIPAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE.  AFASTAMENTO  DA  INVERSÃO
DOS  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  PRETENSÃO  DE  REEXAME
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
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1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  são  devidos  os  honorários
advocatícios  quando  extinto  o  processo  sem
resolução de mérito,  devendo as  custas  e  a  verba
honorária ser suportadas pela parte que deu causa à
instauração  do  processo,  em  observância  ao
princípio  da  causalidade. 2.  A  Corte  de  origem
determinou que a parte ora agravante deu causa à
demanda,  razão  pela  qual  deve  arcar  com  o
pagamento dos ônus sucumbenciais. 3. Modificar o
acórdão recorrido,  como pretende a recorrente,  no
sentido de reconhecer que o ente público deu causa à
demanda  e,  assim,  afastar  a  inversão  dos  ônus
sucumbenciais,  demandaria  o  reexame  de  todo  o
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso
a esta  Corte  em vista  do  óbice  da  Súmula  7/STJ.
Agravo regimental improvido.

(STJ - AgRg no AREsp: 544038 PR 2014/0166401-1,
Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de
Julgamento: 09/09/2014, T2 -  SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 16/09/2014). (grifo nosso).

Assim, não há que se falar em reciprocidade de sucumbência,
haja  vista  que  a  parte  demandante  não “perdeu”  qualquer  de  seus  pleitos,
apenas teve um que não necessitou de apreciação por se encontrar prejudicado,
em virtude de perda superveniente de objeto, razão pela qual, também neste
ponto, revela-se correta a decisão de primeiro grau. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  haja  vista  o  acerto  do  decisum
impugnado,  NEGO PROVIMENTO ao Apelo interposto pela  autora e  ao
Recurso  Adesivo  apresentado  pelo  DETRAN/PB,  mantendo  incólume  os
termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho),  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz
convocado com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira), e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.Amadeus Lopes Ferreira,
Promotor  de  Justiça  Convocado.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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